
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.672 - SC (2010/0177564-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : EMPLOYER ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SENTENÇA EXTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
DECAIMENTO. SÚMULA 7/STJ. CDA. NULIDADE PARCIAL. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do prequestionamento, 
aplicando-se as Súmulas 282 e 356/STF. No caso, não houve debate sobre o vício de 
pronunciamento extra petita.

3. Verificar qual a extensão do decaimento das partes para apurar se houve 
sucumbência recíproca ou não esbarra na Súmula 7/STJ.

4. É possível prosseguir a execução da parte válida da CDA se, por meros cálculos 
aritméticos, for possível aferir os valores. Entendimento consolidado no REsp 1.115.501/SP, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 30/11/2010, acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou, 
justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 19 de junho de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.672 - SC (2010/0177564-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : EMPLOYER ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão que conheceu em parte e negou provimento ao recurso especial, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SENTENÇA EXTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
DECAIMENTO. SÚMULA 7/STJ. CDA. NULIDADE PARCIAL. PROSSEGUIMENTO 
DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do prequestionamento, 
aplicando-se as Súmulas 282 e 356/STF. No caso, não houve debate sobre o vício de 
pronunciamento extra petita.

3. Verificar qual a extensão do decaimento das partes para apurar se houve 
sucumbência recíproca ou não, esbarra na Súmula 7/STJ.

4. É possível prosseguir a execução da parte válida da CDA se, por meros 
cálculos aritméticos, for possível aferir os valores. Entendimento consolidado no REsp 
1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 30/11/2010, acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido (e-STJ fls.  2033).

A agravante sustenta, de início, a inaplicabilidade da Súmula 284/STF à alegada violação do 

artigo 535 do Código de Processo Civil. Alega, também, que deve ser afastado o entendimento da 

decisão singular que considerou não prequestionada a tese de julgamento extra petita. Afirma não 

incidir a Súmula 7/STJ quanto à sucumbência recíproca.

Por fim, anota ser ilíquida a CDA, pois "fora anulado aproximadamente 75% do valor da 

NFLD" (e-STJ fl. 2049), sendo vedado ao Poder Judiciário praticar novo lançamento, atividade 

privativa da autoridade administrativa, nos termos do artigo 142 do CTN. Deveria, segundo entende, ser 

realizado novo lançamento, observando-se os artigos 149 e 173 do CTN.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.672 - SC (2010/0177564-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SENTENÇA EXTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
DECAIMENTO. SÚMULA 7/STJ. CDA. NULIDADE PARCIAL. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do prequestionamento, 
aplicando-se as Súmulas 282 e 356/STF. No caso, não houve debate sobre o vício de 
pronunciamento extra petita.

3. Verificar qual a extensão do decaimento das partes para apurar se houve 
sucumbência recíproca ou não esbarra na Súmula 7/STJ.

4. É possível prosseguir a execução da parte válida da CDA se, por meros cálculos 
aritméticos, for possível aferir os valores. Entendimento consolidado no REsp 1.115.501/SP, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 30/11/2010, acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

5. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: A alegada violação do artigo 535, II, 

do Código de Processo Civil não pode ser conhecida.

A análise do recurso especial, no ponto, pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, 

que: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a 

estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a 

qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte 

local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se 

examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma. 

Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 

petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por deficiência de fundamentação, dada a 

generalidade dos argumentos apresentados.

No caso, a agravante apontou violação do art. 535, II, do CPC, porque o aresto recorrido 

teria sido omisso quanto aos pontos levantados nos aclaratórios, sem explicitar, contudo, os diversos 

requisitos acima mencionados, acarretando a aplicação da Súmula 284/STF.

A violação dos artigos 2º, 128 e 460 do Código de Processo Civil também não pode ser 

conhecida, pois não foi prequestionada, inexistindo manifestação da Corte de origem sobre a questão.

Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, para que se tenha por prequestionada 
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determinada matéria, é necessário que a questão tenha sido objeto de debate, à luz da legislação federal 

indicada, com a imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, o qual deverá emitir um juízo de 

valor acerca dos dispositivos legais, ao decidir pela sua aplicação ou seu afastamento em relação a 

cada caso concreto, o que não se deu na espécie, o que determina a aplicação das Súmula 282 e 356 

do STF.

Quanto ao ônus financeiro do processo, importa notar que a alteração do julgado que 

reconheceu tratar-se de sucumbência recíproca esbarra na Súmula 7/STJ. 

Isso porque dependeria de revolvimento fático-probatório averiguar a real extensão do 

decaimentos das partes, principalmente porque não há dados fáticos descritos no aresto, mostrando-se 

inviável a pretensão.

A propósito, a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos, 
entendeu não estar configurado ato manifestamente ilegal que ensejasse prejuízos e, 
consequentemente, direito à reparação. A revisão de tal entendimento demandaria a 
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é cabível no âmbito do 
recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 

não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido para 

fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de matéria 

fática-probatória, vedado pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 

936.269/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 24/9/2008, AgRg no 

REsp 1.080.982/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 25/5/2010.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada nos moldes exigidos pelos 

arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sendo certo que, para a 
configuração do dissenso, é indispensável a realização do cotejo analítico entre a decisão 
atacada e os paradigmas invocados, de forma a demonstrar a existência de similitude fática 
entre os casos confrontados, o que inexiste na hipótese em comento.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1089377/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 
23/03/2012).

Por fim, quanto ao pedido de nulidade da CDA por ausência de liquidez, o especial não 

prospera. Isso porque, nos casos de invalidade de parte da Certidão da Dívida Ativa, a parte válida 

deve ser mantida se, por meros cálculos aritméticos, for possível aferir os valores em execução. 

Esse entendimento foi consolidado no REsp 1.115.501/SP, de relatoria do eminente 

Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 30/11/2010, acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução STJ 08/2008, conforme se observa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
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CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE LANÇAMENTO FUNDADO 
EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE 
CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL 
DO TÍTULO EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE 
SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA 
CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FORÇA DA DECISÃO, 
PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU O EXCESSO E QUE 
OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.

[...]

7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato constitutivo do crédito 

tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem 

necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume), 

máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos à 

execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser 

liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal (artigos 475-B, 475-H, 

475-N e 475-I, do CPC).

8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, 

emenda ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1115501/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 30/11/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0177564-0 REsp 1.216.672 / SC

Números Origem:  200172010048193       200902328422          200904000374444

PAUTA: 19/06/2012 JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPLOYER ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPLOYER ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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